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FIM DO FUNDAP PODE
TER SIDO COMPRADO
Delator afirma que decisão foi encomendada pela Odebrecht

LETÍCIA GONÇALVES
lgoncalves@redegazeta.com.br

Oanoera2012eaLavaJa-
to não estava nem nos so-
nhos–oupesadelos–depo-
líticos e empreiteiros, mas
agora adelaçãodo ex-dire-
tor da Odebrecht Claudio
Melo Filho, feita no âmbito
daoperação, joga luz sobre
umepisódiodaquelaépoca
quetrazprejuízosparaoEs-
pírito Santo até hoje.
Deacordocomodelator,

a empresa pagou cerca de
R$ 4 milhões a senadores
para garantir a aprovação
doProjetodeResoluçãodo
Senado (PRS) 72/2010,
que reduzia e uniformiza-
va a alíquota de importa-
ção do ICMS de operações
interestaduais. Na prática,
o projeto acabou com o
Fundap (Fundo de Desen-
volvimento de Atividades
Portuárias) e causou per-
das bilionárias para oEsta-
do. Diante da informação,
que ainda precisa ser ho-
mologadaecomprovada,o
governo do Espírito Santo
nãodescartaacionaraJus-
tiça para anular a votação.
A Prefeitura de Vitória,

por suavez, já semovimen-
ta nesse sentido. Prelimi-
narmente, a Procuradoria
municipal já se manifestou

sobreaeventual ação.O ju-
rídico da PMV entende que
existe um leque de possibi-
lidades. “Houve desvio de
finalidadenaresoluçãoedi-
tada pelo Senado. O dispo-
sitivo afrontou princípio
constitucionaldemoralida-
de administrativa, já que
demonstrou ser desleal e
praticado com má-fé, cau-

sandolesãoapatrimôniodo
município”,disseumafonte
à colunaVictorHugo.
O ex-diretor aponta que

o então presidente da em-
presa, Marcelo Odebrecht,
envolveu-sediretamentena
negociação para “enfrentar
o problema que a indústria
brasileira vinha sofrendo
com o impacto negativo de

importações realizadas
combenefícios fiscais”.
O principal intermediá-

rio no Senado foi Romero
Jucá (PMDB), autor do
PRS.OsR$4milhõesforam
para ele e também para o
senador Renan Calheiros
(PMDB), ainda de acordo
comClaudio Filho.O sena-
dor Delcídio do Amaral

EDSON CHAGAS

Com o Fundap, o Espírito Santo oferecia um incentivo fiscal para empresas operarem pelos portos capixabas

Ricardo Ferraço:
“Delação é estarrecedora”
Relator do Projeto de

Resolução do Senado
72/2010, e contrário à
proposta,osenadorRicar-
do Ferraço (PSDB) classi-
fica as informações do de-
lator Claudio Filho como
“estarrecedoras”. “Emque
pese ser ainda uma dela-
ção, enãoumfato, éestar-
recedor que esses cana-
lhas tenhamseunidopara
poder produzir algo que
tanto causou prejuízo ao
nosso Estado”, afirmou.

WALDEMIR BARRETO

Ferraço na sessão do
dia 24 de abril de 2012

ENTENDA

t Como era
A alíquota do ICMS de
produtos importados era
de 12% no Espírito
Santo. Para atrair
importadoras, o ES criou
o Fundap em 1970
diferindo a alíquota. Dos
12%, oito pontos
percentuais eram para
financiar as empresas.
Dos quatro pontos
restantes, três iam para
os municípios e um para
o Estado.

t Como ficou
A proposta do senador
Romero Jucá (PMDB) era

PAÍS EM CRISEPAÍS EM CRISE

(ex-PT) chegou a reclamar
que não recebeu “a devida
atenção”eacabouganhan-
doR$500mil pela aprova-
ção do projeto.
OsecretáriodeEstadode

Desenvolvimento, José
EduardoAzevedo,dizqueo
governopodeatuar jurídica
e politicamente após as in-
formações prestadas pelo

delator. “O governo não vai
descartarnenhumapossibi-
lidade de ação jurídica ou
política dependendo da
evoluçãodosfatos.Masnes-
te momento é importante
garantir as compensações
de infraestrutura (pela per-
dadoFundap),comoaobra
do Aeroporto de Vitória e a
duplicaçãodaBR262”,des-
tacou o secretário.
Àépocadaaprovaçãodo

projeto, a expectativa era
de que o PIB do Estado so-
freria uma queda de 7%.
SomenteaPrefeituradeVi-
tória perdeu cerca de R$ 1
bilhão emquatro anos.
O ex-governador Renato

Casagrande (PSB), que
atuouparabarraroprojeto,
dizque,naépoca,nãohavia
asuspeitadepagamentode
propina. Ele tambémavalia
que, se comprovada a dela-
ção de Claudio Filho, cabe
uma ação judicial: “O Esta-
dopodeatéarguiranulida-
de dessa votação”.
Opresidente doSindica-

todoComérciodeExporta-
ção e Importação do Espíri-
toSanto(Sindiex),Marcilio
Machado, pede cautela.
“Tem que ver se a delação
será confirmada.Nestemo-
mento não podemos nos
precipitar”, ressalta.

“A delação sendo ho-
mologadapodemostraba-
lhar juridicamente para
anular essa votação que
foi corrompida, a ser ver-
dade o que disse o dela-
tor”, complementou.Ose-
nador aventa a possibili-
dadedeaOdebrecht ter ti-
do interesse em aprovar o
PRS pelo fato de a empre-
sa possuir um porto em
Santos, SãoPaulo, umdos
Estadosmaisbeneficiados
com amedida.

estipular a alíquota em
0%. Mas a alíquota para
importados acabou
unificada em 4%, o que
também representou
perdas para o Espírito
Santo. O Fundap ficou
inviabilizado com a queda
de receitas. O projeto foi
aprovado por 58 votos a
favor e 10 contra em 24
de abril de 2012 no
plenário do Senado.

t Prejuízo
A projeção é de queda de
7% no PIB do Estado.
Somente Vitória perdeu R$
1 bilhão em quatro anos.

A GAZETA acompanhou
a luta contra o projeto
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A DELAÇÃO

t Trechos
Trechos da delação do
ex-diretor da Odebrecht
Claudio Melo Filho
mostram como se deu a
negociação para a
aprovação do Projeto de
Resolução 72/2010:

tMarcelo Odebrecht
“A indústria brasileira
vinha sofrendo com o
impacto negativo de
importações realizadas
com benefícios fiscais. Em
algumas oportunidades,
produtos produzidos no
Brasil, quando comprados
diretamente dos
produtores brasileiros,
ficavam mais caros do
que se o cliente optasse
por comprar o produto
brasileiro através da China
ou de outros países, o que
ficou conhecido como
‘Guerra dos Portos’.
Marcelo Odebrecht, com o
objetivo de enfrentar esse
problema, manteve
reunião com Guido
Mantega. Guido Mantega
teria dito a ele, na
oportunidade, que o
Governo Federal estava
mobilizado para resolver
a questão até o fim do
ano e que pediria ao
Senador Romero Jucá
para tratar diretamente
do assunto.”

t Romero Jucá
“Estive no Congresso e
mantivemos contatos
institucionais com
diversos senadores a
respeito do assunto, tais
como Gim Argello, Renan
Calheiros, Fernando Collor,
Romero Jucá, Lídice da
Mata e Walter Pinheiro.
Na oportunidade, Romero
Jucá solicitou apoio
financeiro.”

t Pagamento
“Esse pagamento foi feito
em contrapartida ao
decisivo apoio dado pelo
Senador Romero Jucá
durante o trâmite do PRS
72/2010. Acredito que o
valor total desses
pagamentos seja da
ordem de R$
4.000.000,00. Esses
pagamentos, segundo me
foi dito por Romero Jucá,
não seriam apenas para
ele, mas também para
Renan Calheiros.”

tDelcídio do Amaral
“Recebi e-mail de Carlos
Souza dizendo que Márcio
havia relatado a ele que
Sen. Delcídio teria
reclamado por não ter
recebido muita ‘atenção’
da nossa parte após a
aprovação do PRS
72/2010. Carlos Souza
aprovou um apoio de
R$ 500.000,00 que
transmiti ao Senador”

Reuniãodeemergênciano
Jaburupara conter estragos
Temerconvocouos
principaisaliadospara
definirestratégiascontra
impactodedelações

BRASÍLIA

Preocupado com o im-
pacto das delações daOde-
brecht, o presidenteMichel
Temerconvocounestanoite
umareuniãodeemergência
em Brasília, no Palácio do
Jaburu. Segundo interlocu-
tores,apesarde“tranquilo”,
Temersemostrou“indigna-
do”comovazamentodade-
laçãodo ex-diretor deRela-
ções Institucionais da Ode-
brecht ClaudioMelo Filho.
Alémde ressaltaremque

odepoimentoaindaprecisa
serhomologado, aliadosdo
presidente destacam que o
acordopodeser invalidado.
Interlocutores citam como
exemplo a suspensão das
negociações da delação do
ex-presidente da OAS Léo
Pinheiro, após vazamento
naimprensa.Ogovernonão
pode, viaMinistério da Jus-
tiça, solicitar a investigação
dovazamentoe,nestecaso,
teráquecontarcomoMinis-
tério Público Federal.
NoJaburu,Temerconvo-

couoministrodaCasaCivil,
EliseuPadilha,eosecretário
de Programa de Parceria e
Investimentos(PPI),Morei-

ra Franco. A ideia, além de
discutir o efeito das dela-
çõesdaOdebrecht,jáqueos
dois também estão citados,
é desenhar a pauta econô-
mica da semana para criar
umaagendapositiva.Oob-
jetivo do governo é reagir a
maisumacrisepolíticamos-
trando “trabalho”.
Além de estudar novas

medidas econômicas, o go-

verno precisa garantir a vo-
taçãodaPECdotetodosgas-
tos no Senado, em segundo
turno,edoOrçamento.Para
isso,Temerseguirá investin-
doemconversascomabase
aliada e, principalmente,
comos tucanos, que devem
ficar comocomandodaSe-
cretaria de Governo, apesar
do imbróglio envolvendo a
possívelnomeaçãododepu-

tado Antonio Imbassahy
(PSDB-BA),tambémrecebi-
doontemno Jaburu.
Onome chegou a ser da-

do como certo, mas a deci-
sãofoisuspensaapósapres-
são de parlamentares do
Centrão. Alguns interlocu-
tores ponderamque, apesar
de ter que prosseguir nas
conversas,ofocoégarantiro
avanço das matérias. A no-

meação “nãoprecisa ser fei-
ta às pressas”, dizem.
Depois de reunião de

emergência,Temerfoiajan-
tar na residência oficial do
presidente da Câmara dos
Deputados, Rodrigo Maia
(DEM). No encontro, o pre-
sidente e parlamentares da
basealiadaconversaramso-
bre a agenda do Congresso
desta semana. (AE)

MICHEL FILHO/AGÊNCIA O GLOBO

O presidente Michel Temer realizou reunião de emergência ontem no Palácio do Jaburu com aliados

Governistas cogitam
pedir anulação
Apósarevelaçãodadela-

çãopremiadadoex-execu-
tivo da Odebrecht Claudio
MeloFilho, quearrastouas
cúpulas do Palácio do Pla-
nalto e do PMDB do Sena-
doparaocentrodaLavaJa-
to, governistas avaliam a
possibilidade de pedir a
anulaçãodadelaçãoporter
sido vazada antes mesmo
da homologação pelo STF.
O grupo que defende a

ação lembra, por exemplo,
queadelaçãododiretorda
OAS,LéoPinheiro,queim-
plicava o ministro do STF
Dias Toffoli, não foi homo-
logada, depois de uma sé-
rie de vazamentos.
Segundo um peemede-

bista defensor da anulação,
amedida daria ao governo,

pelo menos, um discurso
político. Uma vez não ho-
mologada, a denúncia não
poderia ser considerada
verdadeira.Aindaassim,es-
semesmointerlocutorreco-
nhece que, juridicamente,
as declarações de Melo Fi-
lhoaindapoderiamserusa-
das como ponto de partida
para outras investigações.
A ideia, porém, não tem

consenso no Planalto. Um
auxiliar presidencial disse
que omomento é de anali-
sar“comfrieza”todososce-
nários. Além de discutir os
efeitosdadenúnciae traçar
uma reação, o presidente
Temer receia que a delação
afeteavotaçãodasmedidas
de ajuste fiscal em tramita-
ção noCongresso. (AG)

Janot vai investigar
vazamento de delação
O procurador-geral da

República, Rodrigo Janot,
anunciou emnota, nanoite
desábado,quepediráaber-
tura de investigação para
apurarovazamentodoteor
da delação premiada de
ClaudioMelo Filho, ex-diri-
gente daOdebrecht.
Janot disse que o docu-

mento é sigiloso. Afirmou
ainda que, para que a dela-
ção possa ser considerada
prova e para que o colabo-
rador possa receber algum
benefício, é preciso, primei-
ro, que o depoimento seja
homologado pelo Supremo
Tribunal Federal (STF) –no
caso,peloministroTeoriZa-
vascki, responsável pela La-
va Jato naCorte.

“O vazamento do docu-
mentoqueconstituiriaobje-
to de colaboração, além de
ilegal, não auxilia os traba-
lhossériosquesãodesenvol-
vidos e é causa de grave

preocupaçãoparaoMinisté-
rio Público Federal, que se-
gue coma determinação de
apurar todos os fatos com
responsabilidadeeprofissio-
nalismo”, diz anota. (AG)

LULA MARQUES/AGÊNCIA PT

Rodrigo Janot anunciou investigação rigorosa


